
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.119 - SP (2009/0000761-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DINÉ S/A COMERCIAL EXPORTADORA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARINI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ENCARGO DO DL 1.025/69. DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. REsp 1.143.320/RS 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso repetitivo, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC, de que, havendo desistência da ação pelo executado, em embargos 
à execução, não há falar em pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no 
encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).
2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento instituído pela Lei 
11.941/09 somente acarreta condenação ao pagamento de honorários advocatícios na hipótese 
em que a execução fiscal for ajuizada pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg 
no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 4/4/11).
3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no parcelamento 
tributário, a redução de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não determina a 
condenação do contribuinte desistente da ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da 
verba honorária, porquanto, em última análise, os valores contemplados nos autos já albergavam 
referida parcela. 
4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada sobre a matéria, 
condenar o contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto, em 
última análise, remanesceria restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Brasília/DF, 06 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.119 - SP (2009/0000761-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DINÉ S/A COMERCIAL EXPORTADORA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA:

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão de minha relatoria que homologou os pedidos de desistência do recurso e de renúncia ao 

direito sobre o qual se funda a ação e, quanto aos honorários advocatícios, afastou a condenação 

por se tratar de embargos à execução fiscal.

Sustenta a agravante que o acórdão em que se funda a decisão agravada, qual 

seja, o proferido pela Primeira Seção nos autos do REsp 1.143.320/RS (Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Seção, DJe 21/5/10), se refere ao parcelamento instituído pela Lei 10.684/03, não se 

aplicando ao presente caso, em que a ora agravada aderiu ao preconizado pela Lei 11.941/09, 

que, em seu art. 1º, § 3º, V, prevê a exclusão total do encargo legal.

Segue afirmando que, em consequência, porque não incide o encargo legal no 

parcelamento preconizado pela Lei 11.941/09, seria cabível a condenação do desistente ao 

pagamento de verba honorária.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DA LEI 11.941/09. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENCARGO DO DL 1.025/69. 
DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO. REsp 1.143.320/RS AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento firmado, em recurso 
repetitivo, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de que, havendo 
desistência da ação pelo executado, em embargos à execução, não há falar 
em pagamento de honorários advocatícios, visto que já estão inclusos no 
encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 (REsp 
1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/10).
2. A desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento 
instituído pela Lei 11.941/09 somente acarreta condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada 
pelo INSS, o que não é o caso em exame (AgRg no AgRg no Ag 
1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 4/4/11).
3. A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, 
no parcelamento tributário, a redução de 100% (cem por cento) sobre o 
valor do encargo legal não determina a condenação do contribuinte 
desistente da ação de embargos à execução fiscal ao pagamento da verba 
honorária, porquanto, em última análise, os valores contemplados nos autos 
já albergavam referida parcela. 
4. Seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada 
sobre a matéria, condenar o contribuinte desistente ao pagamento de 
honorários advocatícios, porquanto, em última análise, remanesceria 
restaurado um encargo que a própria lei de parcelamento afastou.
5. Agravo regimental não provido.

 
  

VOTO
MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fl. 364e):

Trata-se de petição protocolada por DINÉ S/A COMERCIAL 
EXPORTADORA em que manifesta sua adesão ao programa de parcelamento 
de débitos tributários instituído pela Lei 11.941/09.

A requerente, às fls. 343/344e, apresentou pedido de desistência do 
presente recurso e renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação.

Intimada, a FAZENDA NACIONAL aduz que "não se opõe à desistência e 
à renúncia ao direito em que se funda a presente ação" (fl. 362e).

Com efeito, encontram-se preenchidos os requisitos para a homologação 
do pedido de renúncia.
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Quanto aos honorários advocatícios, o Superior Tribunal de Justiça tem o 

entendimento firmado, inclusive em recurso repetitivo submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC, de que havendo desistência da ação pela parte executada, 
em embargos à execução, não há falar em pagamento de honorários 
advocatícios, visto que já estão inclusos no encargo legal de 20% previsto no 
Decreto-Lei 1.025/69. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. 
DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA 
FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). 
DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO 
ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69.

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que 
formula pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos 
tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de 
parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o 
encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba 

honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; 

EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 10.03.2004, 

DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

julgado em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. 

Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. 
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.08.2008, DJe 

22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, 

Primeira Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 

678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 

julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos EDcl no REsp 

767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 

22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007).

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o 
entendimento de que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, 
é  sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de 
débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o 
percentual de 1% (um por cento) do valor do débito consolidado, a título 
de verba de sucumbência, prevalece o entendimento jurisprudencial de 
que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação 
judicial para adesão a programa de parcelamento fiscal, revela-se 
casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação 
processual civil.

4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à 
execução fiscal de créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do 
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contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em 
honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o 
encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no 
qual se encontra compreendida a verba honorária.

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela 
Fazenda Nacional, em que o embargante procedeu à desistência da ação 
para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), 
razão pela qual não merece reforma o acórdão regional que afastou a 
condenação em honorários advocatícios, por considerá-los "englobados 
no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios".

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 
1.143.320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 21/5/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA 
DESISTÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO PROTOCOLADA 
NESTA CORTE ATRAVÉS DA QUAL A AUTORA RENUNCIA AO 
DIREITO SOBRE QUE SE FUNDA A AÇÃO ANULATÓRIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 269, V, DO 
CPC. CABIMENTO DA CONDENAÇÃO DA RENUNCIANTE EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. No processo judicial tributário, em caso de renúncia do 
autor-contribuinte ao direito sobre o qual se funda a ação – ainda que em 
virtude de sua adesão a programa instituído por lei para fins de 
parcelamento ou pagamento à vista de créditos tributários –, o objetivo 
das leis instituidoras de programas como tais não é criar nova hipótese de 
condenação em honorários advocatícios, nem modificar as regras de 
sucumbência previstas no Código de Processo Civil ou na legislação 
processual em vigor. Assim, a incidência ou não da verba honorária deve 
ser examinada caso a caso, não com base na legislação que disciplina o 
programa de parcelamento ou pagamento à vista dos créditos tributários, 
e sim à luz da legislação processual própria.

2. Por não se tratar, no caso, de embargos à execução fiscal 
promovida pela Fazenda Nacional, e sim de ação anulatória de débito 
fiscal, não se aplica a orientação adotada pela Primeira Seção, no REsp 
1.143.320/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 21.5.2010).

3. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos 
EDcl no AgRg no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 
8.3.2010), decidiu que a Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só 
dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de 
ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua 
reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de 
disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, 
que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que 
desistiu do feito. 

4. Verificar se a decisão impugnada enseja contrariedade a normas e 
princípios positivados na Constituição é matéria afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal, alheia ao plano de competência do Superior 
Tribunal de Justiça, mesmo que para fins de prequestionamento, 
conforme entendimento da Corte Especial (EDcl nos EDcl nos EREsp 
579.833/BA, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 22.10.2007, p. 182).
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5. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento. (EDcl na DESIS no REsp 973.698/PR, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
29/11/2010)
Assim, na espécie, incabível a condenação em honorários por se tratar de 

embargos à execução fiscal.

Ante o exposto, homologo o pedido formulado. Julgo extinto o processo 

com resolução de mérito, com base no art. 269, V, do CPC.

Portanto, ao contrário do que alega a agravante, o precedente firmado no REsp 

1.143.320/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos disposto no art. 543-C do CPC, 

amolda-se perfeitamente ao caso em análise, em que se reiterou o entendimento consolidado 

nesta Corte Superior de que, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de 

créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento 

fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito 

consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se 

encontra compreendida a verba honorária.

Com efeito, a desistência dos embargos à execução para aderir ao parcelamento 

instituído pela Lei 11.941/09 somente acarreta condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios na hipótese em que a execução fiscal for ajuizada pelo INSS, o que não é o caso em 

exame (AgRg no AgRg no Ag 1.223.449/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 

4/4/11).

A circunstância de a Lei 11.941/09 prever, em seu art. 1º, § 3º e incisos, no 

parcelamento tributário, a redução de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal não 

determina a condenação do contribuinte desistente da ação de embargos à execução fiscal ao 

pagamento da verba honorária, porquanto, em última análise, os valores contemplados nos autos 

já albergavam referida parcela. 

Ademais, seria um evidente contrassenso, diante, ainda, da jurisprudência formada 

sobre a matéria, condenar o contribuinte desistente ao pagamento de honorários advocatícios, 

porquanto, em última análise, remanesceria restaurado um encargo que a própria lei de 

parcelamento expressamente afastou.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0000761-0 REsp 1.115.119 / SP

Números Origem:  1128932               200603990258002       2008136941

EM MESA JULGADO: 06/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DINÉ S/A COMERCIAL EXPORTADORA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IE/ Imposto sobre Exportação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DINÉ S/A COMERCIAL EXPORTADORA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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